


Aumentar a produção agrícola para combater a dívida e a dependência

Dados e factos:
• Importância da agricultura: explorações agrícolas ocupam metade da área geográ-

fica do país (4,6 milhões de ha). 
• Dependência agrícola do exterior: Apesar de uma auto-suficiência potencial su-

perior a 80%, Portugal depende hoje das importações para responder às suas necessidades 
agro-alimentares, o que significa um défice na balança comercial agro-alimentar na ordem dos 
3,5 mil milhões ao ano, como se verifica no gráfico:

• Predomínio da pequena agricultura familiar: Em 2009, ¾ das explorações têm 
≤ 5 ha e 80% do trabalho agrícola é de mão-de-obra familiar.

• Perda das explorações, sobretudo das pequenas familiares: Entre 1999 e 2009 de-
sapareceram 1 em 4 explorações (27%), um total de 112 mil explorações, 65% das quais tinham 
≤5ha. 

Produz-se menos, e perdeu-se uma parte importante da superfície agrícola utilizada, como 
se vê no gráfico: 
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Este processo tem continuado sempre: en-
tre 1999 e 2009 perderam-se 450 mil ha de 
Superfície Agrícola Utilizada (SAU): corres-
ponde a mais de 4 Alquevas (110 mil ha).

• Aumento dos agricultores a tempo par-
cial (pluriactividade fora da exploração) para 
garantir rendimentos: só 6% dos produtores 
obtêm rendimento exclusivamente da activi-
dade da sua exploração.

• Diminuição do número dos agricultores: 
de 31,6%, mais de 100 mil pessoas, entre 2000 
e 2009.

• Envelhecimento dos agricultores: Em 
2009, os produtores com ≥65 anos eram 48%, 
enquanto em 1989 eram 28,8%. Os produtores 
com menos de 35 anos, que em 1989 represen-
tavam 6,7%, passaram em 2005 para apenas 
um terço desse valor, 2,2%. 

Em 2009, o produtor agrícola tipo é ho-
mem, tem 63 anos, apenas completou o 1º ci-
clo do básico, tem formação agrícola exclusi-
vamente prática e trabalha na agricultura cerca 
de 22h/semana (pluriactividade) e recebe uma 
pensão.

A queda da mão-de-obra agrícola é o dado mais 
impressionante da última década: em todas as regiões 
as perdas são de mais de 20%, e em Lisboa é de quase 
metade dos trabalhadores agrícolas.

 A superfície agrícola utilizada reduziu-se substan-
cialmente: na região de Lisboa cerca de 22%, 
no Alentejo cerca de 10%.
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PROPOSTAS DO BLOCO DE ESQUERDA

1. Banco Público de Terras para Arrendamento Rural
Segundo o Secretário Estado das Florestas, recentemente: “as estimativas apontam para 

a existência de dois milhões de hectares de parcelas de território abandonadas ou semi-
abandonadas no país”. O Banco de Terras tem três objectivos:

• Mais agricultores e mais jovens
• Utilizar as terras ociosas
• Aumentar a produção e diminuir o endividamento
Assim, facilitará o acesso a terras por via do arrendamento rural para corrigir a dimensão 

física e económica das explorações, reduzir a dispersão da propriedade, incentivar o inicio da 
actividade agrícola, sobretudo de jovens agricultores, aumentar a produção agrícola e a subs-
tituição de importações, combater o envelhecimento e abandono rural, apoiar a investigação, 
experimentação, demonstração e desenvolvimento agrários

Funcionamento: 
• Gerido pelo Estado
• Constituído pelas terras agrícolas de propriedade pública e as terras abandonadas inscri-

tas pelos proprietários como alternativa a uma penalização do IMI. 
• Recenseamento dos prédios abandonados, contribuindo para a realização do cadastro 

rústico, que tem implicações em toda a política florestal, prevenção de incêndios, desincentivo 
ao abandono de terras, e pagamento de ajudas agrícolas (ao ritmo actual, só daqui a 15 anos 
teremos feito, com um custo total de 700 M euros). 

• O acesso às terras é realizado por concurso público para arrendamento rural, conferindo 
prioridade a quem já trabalha esses terrenos ou os que são contíguos ou à instalação de jovens 
agricultores ou a quem se quer dedicar à actividade agrícola como principal fonte de rendi-
mento. A candidatura é feita mediante a apresentação de um plano de exploração, permitindo 
garantir a sustentabilidade das actividades agrícolas a instalar, orientar a produção para as 
necessidades e ter informação mais precisa sobre a realidade produtiva do país. 

• Renda não especulativa, fixada tendo em conta a realidade social e capacidade produtiva 
das várias regiões. 

2. REGIONALIZAÇÃO DO RPU: maior justiça na repartição das ajudas directas na negocia-
ção da nova PAC

Em 2009, apenas 5,81% dos agricultores (11.250) receberam 69,6% 
das ajudas directas (419 milhões de euros)
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O RPU, Regime Pagamento Único, aplicado a partir de 2005, significou o desligamento da 
grande maioria das ajudas directas (totalmente pagas por fundos comunitários) da produção, 
podendo ser aplicado segundo duas modalidades por opção de cada Estado: 1) atribuição a 
cada agricultor com base no registo histórico individual das ajudas directas objecto de desli-
gamento e recebidas no triénio 2000-2002; 2) o montante global de direitos de pagamento 
atribuídos a cada Estado-Membro é repartido primeiro por regiões e depois, em cada uma 
delas, por todos os agricultores que disponham de hectares disponíveis. 

Claro que Portugal optou pela 1ª modalidade: o que significa a atribuição dos apoios na 
base dos direitos individuais, historicamente adquiridos, consolidando os desequilíbrios da 
anterior repartição de rendimentos resultante de um modelo de PAC reconhecidamente ge-
rador de profundas assimetrias sociais e territoriais.

A opção pela regionalização do RPU permitiria a sua repartição por todos os agricultores, 
na proporção dos hectares elegíveis que eles dispõem. Igualmente, esta opção permitiria a 
diferenciação, com base em critérios objectivos, do valor por hectare do pagamento único de 
região para região e, dentro de cada região, entre as superfícies com diferentes ocupações 
culturais, adequando esses valores unitários à diferenciação de responsabilidades e custos 
assumidos em distintas situações.

Portugal perdeu a oportunidade de optar pela regionalização do RPU em Agosto de 2010 
no quadro da actual PAC até 2013, mas deve ser a opção para o debate PAC pós-2013.

3. Preços justos no produtor, 
para combater margens comerciais especulativas
O relatório da AdC de 2010 sobre sector agro-alimentar demonstra que os nove maiores 

grupos detinham, em 2008, uma quota de cerca de 85% do valor total de vendas no retalho 
alimentar, com os dois maiores grupos (MC e JM) representando uma quota conjunta de 
cerca de 45% deste total. O valor total de vendas no retalho alimentar ascendia, segundo es-
timativas da AdC, a cerca de 12.154,0 M€ (milhões de euros) em 2008, representando cerca 
de 7,3% do PIB.

Este relatório identifica claramente uma desigualdade negocial entre produtores e grande 
retalho/distribuição, a desfavor dos primeiros que têm preços cada vez mais baixos. O mesmo 
tem sido identificado pelo Observatório dos Mercados Agrícolas para uma série de produtos: 
no caso da “fileira da pêra Rocha, verificou-se que 74 % do rendimento gerado com a sua comerciali-
zação ficam na distribuição, com dominância dos operadores de mercados retalhistas, que absorvem 
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55 % do valor”, e no que respeita “à maçã Golden Delicious, constatou-se que aproximadamente 
73% do rendimento gerado com a comercialização desta variedade de maçã permaneceram na dis-
tribuição”, com os operadores retalhistas a “ficarem com 62% de todo o rendimento gerado”. 

 
Proposta: 
• Intervir ao nível das relações comerciais, através da elaboração de um Código de Boas 

Práticas Comerciais para o Sector Agro-Alimentar para existirem regras justas para as rela-
ções contratuais e comerciais na cadeia agro-alimentar, desde o produtor ao consumidor final:

• Garantir que o preço no produtor cubra, pelo menos, os custos de produção; 
• Estabelecer prazos máximos razoáveis para o pagamento aos produtores;
• Fixar coeficientes de referência para as margens comerciais ao longo da cadeia de valor 

agro-alimentar, de modo a proteger o produtor e não penalizar o consumidor final; 
• Criar condições para se proceder à rastreabilidade e publicidade do preço do produto ao 

longo da cadeia de distribuição e comercialização;
• Promover o estabelecimento de contratos tipo entre produtores e grossistas ou retalhis-

tas que definam quantidades, especificações técnicas e de qualidade dos produtos, duração e 
preço de base no produtor;

• O cumprimento deste Código, de adesão voluntária, deverá condicionar a atribuição de 
apoios públicos através de um tratamento preferencial e prioritário. 

• Existência de contratos tipo agro-alimentares para assegurar direitos aos produtores e 
garantir preços justos para os seus produtos;

• Ter um conhecimento mais rigoroso e periódico sobre o funcionamento dos mercados 
e da cadeia de formação de valor, o que hoje não acontece, dificultando a actuação da AdC e 
a aplicação de medidas de regulação do mercado. Publicação entre INE e Observatório, dos 
preços agro-alimentares do produtor ao consumidor, das margens comerciais, e de preços de 
referência no produtor e consumidor, tendo em conta os custos da produção e coeficientes de 
referência para as margens comerciais

• Incluir na rotulagem dos produtos agro-alimentares não transformados por grandes su-
perfícies a indicação do preço pago aos produtos, além do preço de venda final, de forma a 
conferir maior transparência ao consumidor dos preços reais praticados.

4 – Promover a qualidade e mercados locais
Favorecer mercados de proximidade, garantir escoamento dos produtos agrícolas em cir-

cuitos alternativos, melhorar qualidade alimentar, favorecer produtos de qualidade como os 
biológicos, dar um sinal importante ao mercado pelo comportamento do Estado nas compras 

para cantinas públicas, como as escolares e da segurança social.


